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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 23.11.14/PE 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e Lei 
Decreto 7.892/201 3, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por meio do Pregoeiro, Sr. José 
Barbosa Xavier Júnior e equipe de apoio, nomeados pela Portaria G ri0  738/2023, tornam 
público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 10.520/2002. 
Lei Complementar n° 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019 e, subsidiariamente, da 
Lei n°8.666/1993, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 
Regime de Execução: Indireta. 
Critério de Julgamento: Menor preço global 
Tipo de Disputa: Aberto. 

Da Participação: 

- 	- 

Ampla Participação - Poderão participar desta 
licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o respectivo objeto, que atendam às 
exigências constantes deste Edital e respectivo Termo 
de Referência, mediante prévio credenciamento 
perante o provedor do sistema eletrônico do Banco do 
Brasil, no sítio eletrônico www.licitacoes-e-com.br  

> DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

Acolhimento de Propostas e habilitação: Até às 08h30min do dia 11/0112024 
Abertura das Propostas: Às 09:00 horas do dia 11/01/2024 
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 10:00 horas do dia 11/01/2024 
Endereço eletrônico da disputa www.Iicitacoes-e.com.br  
Endereço eletrônico para cadastro no 
sistema 

www.licitacoes-e.com.br  
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2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de preços: 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
S. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 

• 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência 
ao PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, 
no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 	 .J 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante 
Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURiDICA PARA 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICíPIO, 
conforme especificações constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.1.1. O objeto licitado deverá apresentar todas as características mínimas descritas nas 
especificações, sendo aceitas características superiores, desde que atendam a todos os 
requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes no Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital. 
1.1.2. Em caso de discordância existente entre as esøecificacões deste obieto descritas 
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1.2. As justificativas atinentes a essa contratação encontram-se previstas no A 
(Termo de Referência) deste Edital. 

2. DOS ANEXOS. 

2.1. 	São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

2.1.1. Anexo 1 - Termo de Referência; 
2.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
2.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração (Requisitos de Habilitação); 
2.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Impeditivos); 
21.5. Anexo V - Modelo de Declaração (Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 70  da 
Constituição Federal); 
2.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte); 

• 
2.1.7. Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços 
2.1.8. Anexo VIII - Minuta de Contrato; 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da página eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (httpJ/www.licitacoes-e.com.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

o 	3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de ltapipoca/CE, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, 
inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados 
os favorecimentos impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 
147/14 e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. 
Caso constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes pnfrn Uru.' n4 
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participantes após a abertura das propostas de preços, os respectivos participa 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de ltapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto á plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sitio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9°  da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de 
pequeno porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal W. 11.488/07, 
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar 
N°. 123106, em seu Capítulo V — DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES 
PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam gozar os 
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é 
necessário, á época do credenciamento, acrescentar as expressões 'Microempresa" ou 
"Empresa de Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações, UME  ou "EPP", à sua firma 
ou denominação, conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou 'EPP", e se declarar como tal, sofrerá as 
penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
pode objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
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fl conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta dotancqde 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 

plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sítio www.licitacoes-e.com.br. 

6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 

credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sítio eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas 

portando senha pessoal. 
6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 

do licitante. 

6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 

preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 

• 6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser 

apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem 

tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

6.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 

6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
do Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização 

e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n° 10.520/2002; 

ttv. Anaslácio Braga, n 195 -São SebastiAo 	 ua :36:u450 / 



7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 

do seu representante. 

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 

localidades. 

• 
8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5. As propostas que estiver acima do valor estimado, tanto em relação ao Lote como em 

relação a cada item que o compões, serão convocados para negociação e não havendo 
lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 

aos demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 51. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para 

a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízos dos atos realizados. 

6.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
in^ citin olctrAnirn ÍÍtiI;fldn nr 
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8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais). A aplicação do valor de redução 

minima entre os lances incidirá sobre o preço global do Lote. 

8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão observar, 
além do valor global estimado dos lotes, os valores unitários estimados de cada item que 
compõem aqueles. 

8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 

desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para 
que seja obtido preço melhor. 

8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor 
preço. 

8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LO 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 
em favor ME/EPP. 

8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123106 e suas posteriores alterações. 
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iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor dlasiflJo 

durante a etapa de lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 

definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 

eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 

com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. È de responsabilidade da licitante a sua conexão com 

o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob 

comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua 

documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 

se enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao 

exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 

para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 

não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

8.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 

serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo III do Edital. 

9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade 
de medida consignada no edital. 

9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes 
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9.1.3. Na proposta de preços, no sistema, deverá constar, respeitadas as caractêri 
do sistema a identificação do LOTE, valor global - em algarismo e por extenso-, 

especificação dos itens que compõem o (s) LOTE (5.), validade da proposta, conforme 

subitem 9.3 do edital. Nos valores devem estar incluídas todas as despesas, tributos, 

fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os 
produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. Não será aceito o 

preenchimento apenas com as expressões: "conforme instrumento convocatório", 

.conforme edital", ou expressão semelhante, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

9.2. Além do preenchimento do sistema, a licitante deverá encaminhar em anexo, no 

sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, na forma do Anexo II, em arquivo, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO.: 

9.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 

será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.4. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o 
item 9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior da fase de disputa de lances. 

9.5. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 - 
Termo de Referência. 

9.6. A validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data 

da sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 

apresentar a marca do produto cotado); 

9.7. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 

no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar 

dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

9.8. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final 

escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada 

em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 

documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 

endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no 

prazo máximo de 04 (quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Razão social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-maus, dados bancários; 
b) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 

serviço ou destacados; 
c) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 

d) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada 



e) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que 

os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a 

não torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 

O Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

9.9. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 

9.10 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 

MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, devendo ser observado o disposto no item 8.14.1. 

9.11. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 

encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

9.12. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 

da legislação em vigor. 

9.13 Serão verificados o valor global do lote e os valores unitários dos itens que compõem 
o lote. Caso algum esteja acima do valor de referência, será solicitada a adequação dos 

o 	mesmos. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 

observado o prazo para inicio/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, 

parâmetros minimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR 

N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 

houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 

5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 

5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 

convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada, na forma da alínea a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando 

houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 
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o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance dnri-t-
valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA: 
• 11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 

ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DO BANCO DO 
BRASIL, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACOES-E.COM.BR, 
EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS 
PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, 
ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA 
DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - O preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES EIOU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO 
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OBEDECENDO A TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA 

PROPOSTA) DO EDITAL, QUE DEVERÃO SER ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO 
DO PRAZO MÁXIMO DE 04 (QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA 

CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA. 

11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 

acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 

empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 

11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 

para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 

desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 

. 

	

	que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 

complementação da documentação exigida para a habilitação. 

11.2.4.Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 

do CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 

que alguns documentos se refiram á matriz e outros à filial. 

11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 

menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

o 
	

11.3.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa: 

11.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público 

de empresa mercantil da Junta Comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores: devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 

com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
coonerativas - nn CarttSrín dA rpnitrn (12C Pnccr,c  
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11.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade-
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.3.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA dos atos registrados, expedida pela Junta Comercial, 
expedida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data marcada para abertura da 
licitação. 
11.3.7. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
expedida em data não superior a 60 (sessenta) dias. 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

S 	
compatível com o objeto contratual; 
11.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014: 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e: 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio 

• de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
11.4.4. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL 
E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
11.4.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
11.4.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81. da 
Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
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11.4.5. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contudo, será 

considerado o prazo de 30 (trinta) contado da sua emissão, para efeito de sua validade. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DIREI do último 

exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
11.5.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 

do Livro Diárjo, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 

necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 

transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 

0 	registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 
da empresa. 

11.5.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 

abertura e encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 

e a INRFB vigente. 

11.5.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 

e encerramento do Livro Diário apresentado. 

11.5.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 

publicação em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada 
a sede da companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 

11.5.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 

equivalente ás suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-3 

da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

11.5.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 

apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no 

balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a 

autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

11.5.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser 

inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 

comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da 
estimativa de custos. 
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índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme 
a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP k 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.5.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.5.4, o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com 
intuito de obter proposta mais vantajosa. 

Ø 

	

	
11.5.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação económico-financeira, a empresa 
que apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), 
deverá comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) 
da estimativa de custos. 
11.5.5.2. O PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% 
(dez por cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação 
do balanço patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem 
resultado igual ou inferior a 01 (um). 
11.5.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio liquido deverá 
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
11.5.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 61.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social na forma do item 6.1, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1° da 
Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.5.6. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data 
não superior a 30 (trinta) dias. 
11.5.6.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:1. 

11.6.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido 
nnr Pestna .Iiiridirn clp fliraitn Píhlirn nu Pri,odn n. .a r,'.'."'. ............,::. - -- 
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11.6.2. O (s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido" 
(s) em papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, 

cargo/função, telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 
11.6.3. Apresentar a LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DA SEDE OU 

DOMICÍLIO DA LICITANTE, para exercer as atividades de comercialização dos produtos 

que podem ocasionar danos â saúde. Vigente e Expedida pelo órgão sanitário competente 

ou sua isenção. 

11.6.4. Apresentar o CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE 

EMPRESA (AFE), expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do Ministério 

da Saúde (ANVISA), vigente e nos termos da legislação pertinente ou sua isenção. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA 

11.7.1. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 

anexos; 
11.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores (art. 32, §21, da Lei n.° 8.666/93), devidamente assinada pelo representante 

legal da empresa. 

11.7.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 

Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 

representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do 

art. 27 da Lei n° 8.666/93, devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 

11.7.4.0 proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 123 de 14 

de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente 

assinada pelo representante legal da empresa. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 

12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 

impugnações mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada 

ao Pregoeiro, contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante 

legal (acompanhado dos documentos comprobatôrios) se for o caso, contendo o nome, 

prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, 

devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregões da 

Prefeitura de Itapipoca ou através do envio para o endereço eletrônico 
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de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de 

efeito suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do 

processo de licitação diante eventual concessão. 

12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 

modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 

interesse da licitante entrar com recurso, com registro da síntese das suas razões 

devidamente fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo 

máximo de 30 (trinta) minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo 

de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do 

licitações-e ou através do e-mail: preqaofltapipoca.ce.qov.br  ou ainda no protocolo no 

Setor da Comissão de Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentação das contrarrazões, em igual número de 

dias, que começam a contar do término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 

12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito 
de recurso. 

12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 

sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 

12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no 
rodapé. 

12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a 
cada nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 

13.3 —A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 

13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório. 

13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação 
das licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo 
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preço da licitante vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de 

classificação definida na licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 

para tal finalidade e a licitante. 

14.0- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 

que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 

(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

14.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 

contados da data de convocação para sua assinatura. 

14.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata 

de Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
. 	14.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 

previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 
14.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar o item especifico ou ainda a licitação. 

14.6 —A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante 

da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
14.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de 

Contrato, entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas 

de Registro de Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n° 8,666/93. 

14.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 

Federal n°7.89212013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

14.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 

ser convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da 

assinatura. O prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de 
contrato. 

15. ORGÃO GERENCIADOR 

15.1. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do município de Itapipoca/Cearã. 

16.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto 
Federal n° 7.89212013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



17.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

vigência desta Ata. 

18.0 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666. de 21 

de junho de 1993. 

18.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 

conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

18.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

• 18.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado: 
18.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
18.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 

desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 

visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e 
classificação. 

18.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 

custos devidamente justificada. 

18.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito ás sanções 

previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista 

nesta Ata. 

18.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á 

revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 

mesmos meios iniciais de publicação. 

18.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
18.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

19.0 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuizo das 

penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços: 

II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
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IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 

1993, ou no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o 

ato. 

20. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

20.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da 

CONVOCAÇÃO, sob pena de decair o direito â contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

20.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 

estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Federal 

n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
20.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

20.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES se 

a licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal, 

nos termos da lei 8666/93. 

20.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não 

firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação 

com a segunda classificada, desde que atendidas às especificações, condições e prazos 

exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §30  do Decreto n° 10.024/2019. 

20.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas 

normas fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de 11.09.90. 

21.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 

o 21.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no item 16 do Termo de 
Referência (Anexo 1). 

22.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 

22.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no item 17 do Termo de 
Referência (Anexo 1). 

23.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

23.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto rio § lo, do art. 65, da lei de 
licitações; 
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24.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

24.1 - O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por servidor da 

Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 

comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 
24.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade 

da empresa contratada. 
24.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer 

produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 

para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 

24.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(á) Secretário(a) de cada Secretaria 

ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 

e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 6.666/93. 

o 	25.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 

25.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir 
da assinatura, vigorando até o dia 31 de dezembro do corrente ano. 

26.0 - DA ENTREGA DO OBJETO: 

26.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 

solicitação emitida pela Secretaria de Saúde; 

26.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria de Saúde no 
ato da elaboração do termo de contrato; 

26.3. Os produtos deverão ser entregues individualmente, identificados e em perfeitas 

condições de uso e armazenamento; 

26.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de 
prazo acordado e Nota Fiscal do produto. 

27.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

27.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo 
de outras sanções previstas na legislação pertinente: 

27.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor.rayidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 

27.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuà 

27.1.3 - multa de 5% (cinco por cento): 

27.1.4 - multa de 10% (dez por cento): 

27.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 doiàjértos, de participação em 
licitação e contratação com este Município; 

27.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como 
de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos,,. 



27.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, 

contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos 

subitens 27.1.1 e 27.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o 

máximo de dez por cento daquele valor); 
27.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções 

previstas no subitem 27.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 

27.1.5: 
27.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 

27.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e 27.1.6; 

27.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

27.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

27.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 

contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 
para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da 
Proporcionalidade. 
27.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 27.2, a 

contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

27.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com a 

Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada 

juntamente com a multa. 

27.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 

parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua 

rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 

27.6 - As penalidades fixadas no subitem 27.1 serão aplicadas através de Processo 

Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório 
e a ampla defesa. 

27.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores. 

28.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

28.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
)R 9 - ÁS racr'icõn r,,ntr,t, ,',I nnrlcr4 ogr 



 

PREFEITURA DE 

1t0p81p06 À  a 

 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666193:Sém 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 

comprovados, quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 76 acarreta as consequências 

previstas no art. 80, incisos l a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

29.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

29.1. As condições de pagamento estão especificadas no item 22 do Anexo 1 (Termo de 

Referência) deste Edital 

30. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

30.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à 
Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
30.2. Com  base no art. 70, § 20  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, 

que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário 

indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil". 

31. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

31.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando área 

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 

S relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

31.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 

variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 

demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

31.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 

pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

32.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 	d que 
não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
32.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, se dará preferencialmente através de meio eletrônico: 
pregaoitapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
32.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
32.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta 
licitação: 
32.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão ás 
normasnele contidas. 
32.6-O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
32.7- É facultado o pregoeiro ou á autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço 
e as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
32.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, devidamente justificado. 
32.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

Ø 	
expediente da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
32.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, 
direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatõrio: 
32.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente: 
32.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 
n°8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 

33. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

33.1 - Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos, e suas 
alterações. 
'fl')_flarratnnOlQø') e)')Aa...nah.aá.1aflfl4') 
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33.3 - Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002— Institui modalidade de licitação denor*finad 

pregão. 
33.4 - Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Regulamenta a licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

33.5 - Lei Complementar n° 123/2006  - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. 

34.0 - DO FORO 

34.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 

qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

o 
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Anexo 1 - Termo do referência 

1-OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 
1.1 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

2 - JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

Considerando a necessidade de se manter estoque regular de medicamentos na Assistência 

Farmacêutica do município, evitando-se assim a falta dos mesmos; 

Considerando que os medicamentos adquiridos são de fundamental importância no 

atendimento de pacientes com diversos agravos e doenças; 

Considerando que o planejamento na aquisição de medicamentos deve ser contínuo; 

Considerando que a falta de medicamentos pode colocar em risco a vida dos munícipes; 

Justifica-se a aquisição dos materiais em tela por constituírem itens fundamentais para o 

pleno atendimento dos pacientes. A compra desses itens visa atender às demandas 
originárias para manter o pleno funcionamento das unidades de saúde do município, 

manifestadas através do processo de reposição dos estoques. 
Diante disso, entendemos ser necessário fazer um procedimento licitatório visando futuras e 

eventuais aquisições de medicamentos, conforme planilha anexa a este Termode Referência. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO GRUPO/LOTE 

3.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote 

justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 

fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 

gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar 

um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 

qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições, o que fica 

sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores. 

3.20 não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei n°8.666/1993, 

neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir 
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da 

contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 

processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a 

contento as necessidades da Administração Pública. 

3.3 O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 

fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de 

duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim 

com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação 
por grupo/lotes. 

3.4 Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não 

por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 
guardem relação entre si" — Acórdão 5.260/2011-1ê Câmara - TCU; 

3.5 A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 

comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço por 
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9 Lote, em cumprimento às disposições dos arts. 3*, § 1, inciso 1, art. 15, inciso IV,e 2~ 

e 2, todos da Lei n. 8.666/1993. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

4.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 

prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação 

de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 

independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se 

a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos 

itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que 

estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 

poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 

com os seguintes motivos: 

4.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente 

em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para 
bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para 

os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
4.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 

societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 

diferentes. 

4.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, 

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 

mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento. 

4.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar 

no 147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, 

dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios 

materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma 

exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso lii não se aplica os benefícios 
dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado ou; 
4.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames 

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas 

licitações do Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as 

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e 
contratações do Município de Itapipoca. 
A 7_ fliitrn 1- 
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a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da ré-fiJela 
norma legal. 
4.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição 

deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece 

normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo 

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que 

a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

4.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 

certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 

"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 32  da Lei 

n. 8.666/93. 

S. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

b) REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser á sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 

a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 

onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 

no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório 

de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 
sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

O CERTIDÃO ESPECÍFICA dos atos registrados, expedida pela Junta Comercial, expedida em 

data não superior a 60 (sessenta) dias da data marcada para abertura da licitação. 

g) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, expedida em 
data não superior a 60 (sessenta) dias. 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

c) Provas de regularidade, em plena validade: 

d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

O A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

1,) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título V11-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
i) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

j) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 

k) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 

revogação da licitação, conforme o caso. 
1) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 

considerado o prazo de 30 (trinta) contado da sua emissão, para efeito de sua validade. 

7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

7.1.1.0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o 

número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o 
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escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n2 8.683/2016 e . NkF& 

vigente. 
7.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário apresentado. 

7.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 

jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 

companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 

7.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 

equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 2944 da Lei 

n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

7.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado 

o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das 

folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser 

assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da empresa. 

7.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 
índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 

comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 

7.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, 

assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade 

da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral 

(LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP 2: 1,0 
PCt-PELP 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 

ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

7.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4, o (a) pregoeiro (a) diligenciará 

os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter 
proposta mais vantajosa. 

7.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 

comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 

7.5.2. 0 PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior'a ÍO% (dez por 



o 

11 '11111 	o 

UPIPUM 
patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou 

inferior 801 (um). 

7.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá 

corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 

7.5.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 

apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 

na forma do item 6.1, conforme art. 1.179 §22  do Código Civil e artigo 18-A, § 12 da Lei 

Complementar n2 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual 

do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

7.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 

no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n2  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) 
dias. 

6.5.6. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 

o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do planode recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 

8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por 

Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove que a licitante forneceu 

bens/produtos da mesma natureza ou similares ao objeto da presente licitação. 

b) O (s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido (s) em 

papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, cargo/função, 

telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 

c) Apresentar a LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL DA SEDE OU DOMICÍLIO DA 

LICITANTE, para exercer as atividades de comercialização dos produtos que podem ocasionar 

danos à saúde. Vigente e Expedida pelo órgão sanitário competente ou sua isenção. 
d) Apresentar o CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA (ME), 

expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), 
vigente e nos termos da legislação pertinente ou sua isenção. 

9. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 

da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, 

§2, da Lei n.2  8.666/93), devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 

c) Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da Constituição 

Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por representante legal 

do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

(dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do àr'27 da Lei n9 

8.666/93, devidamente assinada pelo representante legal da empresa. 
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d) O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n2  123 de-i4jie' 

dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá 

apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente assinada pelo 

representante legal da empresa. 

10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do município de Itapipoca/Ceará. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, que 

firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) 

meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

11.2 -A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, contados 

da data de convocação para sua assinatura. 

11.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
11.4 —A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto 

neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas neste Edital. 

11.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 

Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 

11.6 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.2  8.666/93. 
11.7 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 

entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de 

Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos, da Lei n2  8.666/93. 

11.8 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal nQ 010/2017. 

11.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor regi strád&poderá ser 

convocado para assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O 

prazo de vigência da contratação será definido no respectivo termo de contrato. 

12. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 
1993. 

12.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 

conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n2 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 

12.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
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12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na récu -de sei 
ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a 

igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 

12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

12.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite 

do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 

iniciais de publicação. 

12.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 

da data de sua publicação. 

13.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

desta Ata. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE 

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

14.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 

a) Quando o fornecedor: 

1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável; 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de 1993, ou 
no art. 72  da Lei n2  10.520, de 2002. 

b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato. 

15. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 

15.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado cio certame licitatório, 

observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n° 

7.892/2013 e Decreto Municipal n9 010/2017. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão:de Ordem de 
COMPRAS/SERVIÇO, após emissão de empenho. 
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16.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 

8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

16.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará 

de imediato. 

16.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

16.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 

Termo. 

16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

16.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE 

para a execução do objeto contratual. 

16.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

. 	empregados da CONTRATADA. 

16.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 
16.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade ni prestação dos serviços e 

interromper imediatamente a execução se for o caso. 
16.11 - Indicar na Ordem de COMPRA/SERVIÇO o local em que deverá ser realizada a entrega 

e instalação dos produto. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

17.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

17.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a esta Secretaria de 

Educação Básica, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n2  8.666/1993; 
17.3. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação da Secretaria contratante sem qualquer custo para a Secretaria; 

17.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se 

a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento. 

17.5. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 

caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja verificada, e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 

17.6. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n2 8.666/1993. 

17.7. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 

Secretaria, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 

segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 

17.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega dos produtos. 

17.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual. 



18. DA ENTREGA DO OBJETO: 
18.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis da 

solicitação emitida pela Secretaria de Saúde; 

18.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria de Saúde no ato da 

elaboração do termo de contrato; 

18.3. Os produtos deverão ser entregues individualmente, identificados e em perfeitas 

condições de uso e armazenamento; 

18.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade de prazo 

acordado e Nota Fiscal do produto. 

o 

19. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 193. 

19.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos 1 a Xli do art. 78 da Lei Federal n2 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência da Administração; 

c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que 

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n2 8.666/93. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo de 

outras sanções previstas na legislação pertinente: 

20.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 
Administração; 

• 20.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 

20.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 	 7 

20.1.4 - multa de 10% (dez por cento); 

20.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação 
e contratação com este Município; 

20.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

20.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
20.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, contado a 

partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos subitens 20.1.1 

e 20.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o máximo de dez por cento 
daquele valor); 

20.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 

documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções previstas no 
subitem 20.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/oú20.1.5; 
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20.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 20.1.4 (calculada 

sobre o valor total estimado da contratação) e 20.1.6; 
20.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
20.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
20.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 

contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para 

aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da Proporcionalidade. 

20.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 20.2, a contratada 

ficará isenta das penalidades mencionadas. 

20.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada juntamente 

com a multa. 

20.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial 
a outra Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as 
consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
20.6 - As penalidades fixadas no subitem 20.1 serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório e a 

ampla defesa. 

20.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

21. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

21.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 

Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
21.2. Com  base no art. 72, § 22  do Decreto Federal n2 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

22.1 O Pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 

22.2 Caso a Nota Fiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria contratante será 
encaminhada a Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 302  dia após o 
recebimento do produto e da Nota Fiscal pela Contratante. 

22.30 Pagamento estará condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 
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23. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 
23.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir 

da assinatura e termino em 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo. 

24. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
24.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 

do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°8.666/93, alterada e consolidada. 

24.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 

variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 
24.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

25. DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 

25.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

25.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 

65 da Lei n2 8.666/93; 

26. DA FISCALIZAÇÃO 

26.1 - O fornecimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado por servidor da 

Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 

26.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

26.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer 

produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 

para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
26.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 

quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 

consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n°8.666/93. 

27. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

27.1 - Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

27.2 - Decreto n9 7.892, de 23 de janeiro de 2013— Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n9  8.666/93. 

27.3 - Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
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27.4 - Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019 - Régulamenta a licitação, a 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 

eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

27.5 - Lei Complementar n2 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 
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ANEXO ÚNICO—TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE 01. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 
Medicamento Concentração 	 Forma Farmacêutica Quantidade 

14.000 ACICLOVIR 200 MG COMPRIMIDO 
ACIDO ACETILSAIJCILICO 100 MG COMPRIMIDO 480.000 
ACUDO FOLICO 0.2 MG/ML SOLUCAO ORAL 3.000 
ACIDO VALPROICO 50 MG/ML SOLUCAO ORAL 5.000 
ACUDO VALPROICO 500 MG COMPRIMIDO 180.000 
ALBENDAZOL 400 MG COMPRIMIDO 20.000 
ALBENDAZOL 40 MG/ML SUSPENSAO ORAL 9.000 
ALENDRONATO DE SODIO 70 MG COMPRIMIDO 5.000 
AMITRIPTIUNA CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO 400.000 
AMOXICILINA 50 MG/ML SUSPENSAO ORAL 3.000 
AMOXICILINA 500 MG COMPRIMIDO OU CAPSULA 40.000 
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 500 MG + 125 MG COMPRIMIDO REVESTIDO 40.000 
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTASSIO 50 MG/ML + 12,5 MG/M1 P0 PARA SUSPENSAO ORAL 2.000 
ANLODIPINO BESILATO 5 MG COMPRIMIDO 600.000 
ATENOLOL 50 MG COMPRIMIDO 100.000 
AZITROMICINA 500 MG COMPRIMIDO REVESTIDO 50.000 
AZITROMICINA 40 M6/ML P0 PARA SUSPENSAO ORAL 6.000 
BECLOMETASONA DIPROPIONATO 200 MCG SPRAY ORAL 600 
SECLOMETASONA DIPROPIONATO 50 M3 SPRAY ORAL 600 

BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 Ul 
P0 PARA SUSPENSAO OU SUSPENSAO 

INJETAVEL 
800 

BIPERIDENO CLORIDRATO 	 - 2 MCi - 	COMPRIMIDO 60.000 
BUDESONIDA 50 MCC SUSPENSAO PARA INALACAO NASAL 600 
CARBAMAZEPINA 200 MG COMPRIMIDO 200.000 
CARBAMA2EPINA 20MG/ML :;SUSPENSAO ORAL 	.t*tf ?r, 2.600 
CARBONATO DE CALCIO +.COLICALCIF E ROL . 600M6+400U1 	... 	4i.tZ -COMPRIMJDQ .. 250.000 
CARBONATO DELITIO' 	 i.(e  300 MG -COMPRIMIDO 'Y 50.000 
CÃRVEDILOL 25MG ;:.;-' 	COMPRIMIDO 	. 100.000 
CARVEDILOL 6,25 MG COMPRIMIDO r100.000 
CEFALEXINA 50 MG/ML SUSPENSAO ORAL 2.000 

¼t,AteoNNQ19S -  São Sebastião e 	MG1-5950 COMPRIMIDO OUCAPSULA 60.000/ 

fl 

623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 
O pregao@itaplpoca.ce.gov.br  
o www.itaninnra.cc-.pov.hr  
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)FLOXACINO CLORIDRATO 500 MG COMPRIMIDO 9.000 
ITROMICINA 500 MG COMPRIMIDO OU CAPSULA 20.000 
IIPRAMINACLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO 36.000 
IAZEPAM 2,5 MG/ML SOLUCAO ORAL 2.000 
ETO DE SODIO 0,9% SOLUCAO INJETAVEL - 500 ML 4.500 
PROMAZINA CLORIDRATO 100 MG COMPRIMIDO 61.000 
PROMAZINA CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDO 77.000 
PROMAZINA CLORIDRATO 40 MG/ML SOLUCAO ORAL 1.000 
METASONA 1 MG/G CREME DERMATOLOGICO 12.000 
:PAM 5 MG COMPRIMIDO 30.000 
PAM 10 MG COMPRIMIDO 200.000 
ONA 500 MG/ML SOLUCAO ORAL 10.000 
ONA 500 MG COMPRIMIDO 300.000 
ONA 500 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL 1.000 
2OSINA MESILATO 2 MG COMPRIMIDO 10.000 
PRIL MALEATO 20 MG COMPRIMIDO 280.000 

ONOLACTONA 25 MG COMPRIMIDO 140.000 
OINA 100 MG COMPRIMIDO 20.000 
BARBITAL 40 MG/ML SOLUCAO ORAL 2.000 
3AR8ITAL 100 MG COMPRIMIDO 150.000 
fERIDA 5 MG COMPRIMIDO 20.000 
INAZOL 150 MG CAPSULA 4.000 
ETINA CLORIDRATO 20 MG COMPRIMIDO OU CAPSULA 500.000 
;EMIDA 40 MG COMPRIMIDO 100.000 
ICLAMIDA 5 MG COMPRIMIDO 300.000 
ZIDA -. 60 MG COMPRIMIDO DE LIBERACAO PROLONGADA 250.000 
ZIDA 30 MG COMPRIMIDO DE LIBERACAO PROLONGADA 150.000 
ERIDOL 2 MG/ML SOLUCAO ORAL 3.000 
ERIDOL 	.. 5 MG .. . 	COMPRIMIDO 80.000 
ERIDOL DECANOATO .: 50 MG/ML 4 j -.LSOLUCAQ INJETAVEL 4.000 
LORO1AZIDAt't+4t cr't''c '' 25 MG 	q .44W4COMPR,MIDO t 800.000 

- 	
600MG COMPRIMIDO 	.t.  200.000 

FENO 50 MG/ML SUSPENSAO ORAL i 8.000 
NAZOL 100 MG CAPSULA 4.000 

e (8W*631-5950 UNIDADE 200.000 
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ltap p~ 
)DOPA +BENSERAZIDA 200MGt50MG COMPRIMIDO 10.000 
DDOPA + BENSERAZIDA 100 MC + 25 MC COMPRIMIDO BIRRANHURADO 30.000 
)DOPA + BENSERAZIDA 100 MC + 25 MC CAPSULA DE LIBERAÇÃO PROLONGADA 10.000 
DTJROXINA SODICA 100 MCC COMPRIMIDO 40.000 
DTIROXINA SODICA 25 MCC COMPRIMIDO 100.000 
)CAINA CLORIDRATO 2% GEL 4.200 
ATADINA 1 MG/ML XAROPE 9.000 
TADINA 10 MC COMPRIMIDO 200.000 

\RTANA POTASSICA 50 MC COMPRIMIDO 1.500.000 
FORMINA CLORIDRATO 500 MC COMPRIMIDO 1.500.000 
ILDOPA 250 MC COMPRIMIDO 40.000 
OPROLOL SUCCIONATO 25 MC COMPRIMIDO 20.000 
RONIDAZOL 250 MC COMPRIMIDO 48.000 
RONIDAZOL 100 MCG/G (10%) GEL VAGINAL-BISN 506 3.000 
DNAZOL NITRATO 20 MG/G (2%) CREME VAGINAL 3.000 
)NAZOL NITRATO 20 MG/C (2%) CREME DERMATOLOGICO 3.000 
ATINA 100.000 UI/ML SUSPENSAO ORAL 600 
OFURANTOINA 100 MC CAPSULA 10.000 
TRIPTILINACLORIDRATO 25 MC CÁPSULA 50.000 
:PRAZOL 20 MC CAPSULA 500.000 
ANSETRONA CLORIDRATO 4 MC COMPRIMIDO OU COMPRIMIDO DISPERSIVEL 1.000 
CETAMOL 500 MC COMPRIMIDO 150.000 

¼CETAMOL 200 MC/ML SOLUCAO ORAL 8.000 
4ETRINA 5% LOCAO 1.000 
INISOLONA FOSFATO SODICO 3 MG/ML SOLUCAO ORAL 6.000 
NISONA -. 	5 MC COMPRIMIDO 	- - 30.000 
NISONA 20 MC COMPRIMIDO 80.000 
iIETAZINA CLORIDRATO 25 MC COMPRIMIDO 150.000 
'RANOLOL CLORIDRATO 40 MG 	 . COMPRIMIDO 150.000 
PARA REIDRATACAOORAL 	. 	. 27,9G 	 .........PO PARA SOLUCAO ORAL 30.000 
UTAMO&SULFATO'-'4-4'-'...........L' "100 MCG/DOSE 	/4.,.; . SUSPENSAO/AEROSSOLÕRAL 2.000 
JCA'PARA INSULINACOMACULHA FIXA DE 8MM .i'soui 	.r,Sr UNIDADE 1 6o.000 
ISTATINA 20 MC COMPRIMIDO 800.000 
WIAZINA DE PRATA (10 MG/G) 1% CREME DERMATOLOGICO 2.000 

40 MGLM1)683lC%8b SUSPENSAO ORAL 1.000 7' .Irtsninnr,a.rP.RrtscII 	 . 
7/0001-67 CGF: 06.920.278-8 	 '3 www.ilaninncacc.pnv.hr  .4-. .. 

o 

o 
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ULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 400 MG +80 MG COMPRIMIDO 40.000 
ULFATO FERROSO 40 MG COMPRIMIDO 280.000 
ULFATO FERROSO 5 MG/ML SOLUCAO ORAL OU XAROPE 2.800 
1MOLOL MALEATO 5 MG/G (0,5%) SOLUCAO OFTALMICA 4.000 
IRAS REAGENTES DE MEDIDA DE GUCEMIA CAPILAR N/A UNIDADE 360.000 
'ARFARINA SODICA 5 MG COMPRIMIDO 8.000 

LOTE 02L.ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA SECUNDÁRIA 
ledicamento Concentração Forma Farmacêutica Quantidade 
kCIDO URSODESOXICOLICO 300 MG COMPRIMIDO 3.100 
GULHA DESCARTAVEL PARA CANETA PARA APLICACAO 
E INSULINA 

6MM COMPRIMENTO X 0,25MM 
CALIBRE 

UNIDADE 20.000 

LOGLIPTINA 8ENZOATO 25 MG COMPRIMIDO REVESTIDO 15.000 
LPRAZOLAM 2 MG COMPRIMIDO 150.000 
LPRAZOLAM 0.5 MG COMPRIMIDO 100.000 
ACLOFENO 10 MG COMPRIMIDO 50.000 
IMATOPROSTA 0,3 MG/ML SOLUCAO OFTALMICA 150 
RIMONIDINA TARTARATO 1,5 MG/ML SOLUCAO OFTALMICA 150 
RINZOLAMIDA 10 MG/ML SOLUCAO OFTALMICA 150 
IPROFIBRATO 100 MG COMPRIMIDO 50.000 
ITALOPRAM 20 MG COMPRIMIDO 100.000 
LONAZEPAM 2 MG COMPRIMIDO 80.000 
LOPIDOGREL 75 MG COMPRIMIDO 20.000 
OMPERIDONA 10 MG COMPRIMIDO 12.000 
OMPERIDONA 1. MG/ML SUSPENSAO ORAL 400 
ORZOLAMIDACLORIDRATO 20 MG/ML. SOLUCAO OFTALMICA -. 	150 
MOXAPARINA 40 MG / 0,4 ML SOLUCAO INJETAVEL 100 

BAPENTINA 300 MG CAPSULA 150.000 
LICOSAMINA + CONDROITINA 1500 MG + 1200 MG ... 	.: P0 PARA SOLUCAO ORAL (SACHE) 30.000 
IUNOGLOBULINAANTJJlI{(D) 	 . . 	300 MCG 	5fl r,$OWCAO INJETAVEL 	.. 	.. .1 
SUUNAANALOGO.ÜLTRA'RAPIDA 	 . . - .. 	100 UI/ML 	*'#A r4f$O[qNJ'3ML- CANETA PREENCHIDMt&4 » 	1.000 
SULINADEGWDECAttt 	. .............. S',4ttfl SOUINJ'3ML- CANETA PREENCHIDÀ"tflM4 280 
SULINA GLARGINA 100 UI/ML SOL INJ 3ML- CANETA PREENCHIDA 2.000 
TANOPROSTA 50 MCG/ML SOLUCAO OFTALMICA 
veR9MN4ào Sebastião e (25)MG31-5950 COMPRIMIDO 30.960 - 
170- Itapipoca - CE 	Brasil 	 o pregao@ltapipoca.ce.gov.br  
3.077/0001-67 CGF: 06.920.278-8 	 o wwwitinlnnra.re.vav.hr 	 1% 

/ 
--' 
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LEVOMEPROMAZINA 100 MG COMPRIMIDO 30.000 
METILFENIDATO CLORIDRATO 10 MG COMPRIMIDO 20.000 
METILFENIDATO CLORIDRATO 20 MG CAPSULA DE LIBERAÇÃO MODIFICADA 20.000 
OXCARBAZEPINA 300 MG COMPRIMIDO 40.000 
OXCARBAZEPINA 6% SUSPENSAO ORAL 100 
OXIBUTININA CLORIDRATO 5 MG COMPRIMIDO 20.000 
PARACETAMOL + CODEINA 500 MG + 30 MG COMPRIMIDO 20.000 
PAROXETINA CLORIDRATO 20 MG COMPRIMIDO 100.000 
PREGABALINA 75 MG COMPRIMIDO OU CAPSULA 80.000 
RISPERIDONA 1 MG COMPRIMIDO 200.000 
RISPERIDONA 3 MG COMPRIMIDO 100.000 
RISPERIDONA 1 MG/ML SOLUCAO ORAL 10.000 
SERTRALINA CLORIDRATO 50 MG COMPRIMIDO REVESTIDO 200.000 
TRAVOPROSTA 0,04 MG/ML SOLUCAO OFTALMICA 500 
VENLAFAXINA CLORIDRATO 75 MG CAPSULA DE LIBERACAO CONTROLADA 80.000 
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Anexo II  

Modelo de proposta de precos 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Ref. Pregão Eletrônico n° 	  

1 - OBJETO: 
Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto 
desta licitação, bem como as informações, condições da proposta exigidas no Edital do 
pregão acima citado. 

1. Identificação do Licitante: 

• > Razão Social- 
> CNPJ e Inscrição Estadual- 
> Endereço completo' 	  
> Telefone, fax, e-mail' 	  
> Banco, Agência e n° da conta corrente' 

2. Dados do Representante Legal: 

> Nome: 	  
> Identidade no.  
> CPFn° 	  
> Telefone: 	  
> E-mail: 	  

3. Condições Gerais da Proposta: 

> A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias contados da data de sua 
apresentação. 

4. Proposta de Preços: 

	

- Valor Total da Proposta por Extenso' 	 
Lote 

Item 	Especificação 	Unid Quant 	Marca Vr. Unit VrTotal 

VALOR GLOBAL DO LOTE 	 R$ 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 	 R$ 



deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 
O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

incidir sobr&? . 7.:)> 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

o 

o 

PUI?UPÂ DF 

ri"!. flil.l 

riu 
.F!c 



Anexo III  

Modelo de declaração (concordância com o edital) 

çi  

Ü 

Edital n° 

( 	Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo 	) DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se 
possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório supracitado que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

0 



'4:' 
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Itapipoca 

Anexo IV 

Modelo de Declaração (Inexistência de fatos impeditivos) 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediadaà ( 	endereço 
completo 	) DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos 

• impeditivos para sua habilitação no processo Ijcitatório supracitado e, da mesma forma 
ainda estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores inerentes ao 
processo licitatõrio em questão. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

Av. Anastácio Braga. N2  195- São Sebastião 
CEP: 62508-170 - Ilapipoca - CE- Brasil 

- CNPI: 07.623.077/0001-67. CGF: 06.920.278-8 

 

o.ca.ce.gov.br  

 



(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

i Av. Anastácio Braga, N° 195 -São Sebastião 

Anexo V 
Modelo de Declaração 

(atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal) 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à ( 	endereço 
completo 	), DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão 

• Eletrônico 	IS,, bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 



(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 
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Anexo VI 

Modelo de Declaração (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

Edital n° 

Nome da empresa )  inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à 
	endereço completo 	), DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das 

sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei bomplementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatôrio, realizado pela 	 . Município de Itapipoca Estado do Ceará. 
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Anexo VII 
Minuta da Ata de Registro de Preços n° 	 

\'omi$o Prtrjantn ) 

\ 	de tkitiIo / 

Pregão Eletrônico n° 	/____ 
Órgão Gerenciador: 	  
Validade da Ata: 12 (doze) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito 
público interno, por meio da Secretaria 	 , inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n° 
	  com sede na Rua(Av.) 	  Bairro 	 , Itapipoca, 
neste ato representado pelo(a) Secretária Executivo da Secretaria 
	  Sr(a) 	  considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica autuado sob o n° 
bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação, RESOLVE registrar 
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes ás normas constantes nas Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal n°. 10.520 
de 17 de julho de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, Decreto Federal n°. 10.024 
de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 com 
as alterações contidas na Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014 e nas demais 
normas legais aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o 	  especificado(s) no Termo de 
Referência, anexo do edital de Pregão Eletrônico n° 	. que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condiçõesofertadas na(s) proposta(s) são as que se seguem: 

FORNECEDOR: 	  inscrito no CNPJ sob o 

ENDEREÇO: 	 N 	, BAIRRO: 	 , CEP: 	, CIDADE: 
	 ESTADO: 	 
REPRESENTANTE LEGAL: 	 . CPF: 	. RG: 

TELEFONE: 	 . EMAIL: 	  
ÓRGAO 
	

PARTICIPANTE: 

• Av. Anastácin flrava. NQ 19Ç - Sn Çph2ctin 
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Lote 

   

     

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

VALOR GLOBAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador e órgãos participantes do registro de preços: 

ÕRGÃO GERENCIADOR 	í NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS 

• CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA. 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a 
contar da data de sua publicação. 
4.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n°8.666. de 21 de junho 
de 1993. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 

• 6.666, de 21 de junho de 1993. 
5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
5.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e 
classificação. 
5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos 
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previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor previs 
nesta Ata. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos 
mesmos meios iniciais de publicação. 
5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, observadas as condições, regras e limites máximos estabelecidos no Decreto 
Federal n° 7.892/2013 e Decreto Municipal n°010/2017. 

o 
	

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O município de Itapipoca poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das 
penalidades previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados: 
a) Quando o fornecedor: 
1) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
administração, sem justificativa aceitável: 
III) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
IV) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002. 
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o 
ato. 

• CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO. 

8.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da 
CONVOCAÇÃO, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
8.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Federal 
n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
8.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
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8.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES se 
a licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal, 
nos termos da lei 8666/93. 
8.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não 
firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação 
com a segunda classificada, desde que atendidas às especificações, condições e prazos 
exigidos neste Edital, nos termos do art. 27, §30  do Decreto n° 10.024/2019. 
8.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas 
normas fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078. de 11.09.90. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÕRGÁO GERENCIADOR. 

9.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital 
e da presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 

• Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
a) Gerenciar a presente ata de registro de preços; 
b) Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública; 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e 
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

10.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a adquirir 
o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as quantidades previstas, 

' 	conforme art. 15, § 40  da Lei n°8.666, de 1993, bem como art. 16 do Decreto Municipal n° 
017/2017. 
10.1.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante (s), pode utilizar-se de 
licitação específica para a contratação pretendida, assegurando-se, todavia, a preferência 
de fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de igualdade de condições, 
conforme art. 15 do Decreto Municipal n°010/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser 
resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Itapipoca/CE, 	de 

 

de2O 

  

     

SIGNATÁRIOS: 

órgão gerenciados 
Nome do (a) Secretário (a) 

Executivo (A)! Ordenador de 
despesas 

Assinatura 

Órgãos participantes 
Nome do (a) Secretário (a) 

Executivo (A)! Ordenador de 
despesas 

Assinatura 

Detentor (a) do Registro 
de Preços 

nome do (a) 
representante 

CPF 
y. 

Assinatura 
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Anexo VIII - Minuta do Contrato 

CONTRATO N° 	  
PREGÃO ELETRÔNICO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, POR MEIO DA 
SECRETARIA 	 , COM A 
EMPRESA 	  PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito público interno, por meio da 
Secretaria 	- 	inscrito no CNPJJMF sob o n° 	  com sede na 
Rua(Av.)     Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) 

• Secretária 	E*cutivo 	da 	Secretaria 
Sr(a) 	 doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa 	  com endereço na 	 , no 
	 bairro 	em 	 , Estado do 	 , inscrita no CNPJ sob o 
n° 	  representada por 	  
portador(a) do CPF n° 	 , ao fim assinado, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 	/PE, Processo 
no 	/PE, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal n°8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às 
normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
	  e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n°8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto, devidamente homologado pelo(a) Secretário (a) Executivo (a) da Secretaria de 

CLAÚSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA. 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão 
Eletrônico n° 	e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais 
constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

CLAÚSULA TERCEIRA. DO OBJETO 

2.1 O Presente contrato tem por objeto a 

   

  

conforme 

   

especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

  



CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 

contrato o valor global de R$ 	  

abaixo: 

Lote N° 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. 
UNIT 

VALOR

»  

VALOR 

TOTAL 

VALOR GLOBAL 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na 

alterações. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

sbb' d regime de 

Lei n°8666/93 e 

 

5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 

COMPRAS/SERVIÇO, após emissão de empenho. 
5.2 - Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 

Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

5.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 

podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 

justificará de imediato. 

5.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual. 

5.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

5.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

5.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

5.10 - Comunicará CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

5.11 - Indicar na Ordem de COMPRA/SERVIÇO o local em que deverá ser realizada a 

), conforme planilha 



MJNIC. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

6.1. Fornecer produtos de alta qualidade, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
6.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 
padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a esta 
Secretaria de Educação Básica, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 
legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei n° 
8.666/1993: 
6.3. Substituir, no total ou em parte, qualquer objeto em que se verificar vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da notificação da Secretaria contratante sem qualquer custo para a Secretaria; 
6.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-
se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do 
fornecimento. 
6.5. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade 
de caráter urgente que impossibilite a execução do objeto licitado, tão logo seja 
verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante. 
6.6. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçàd e qualificação exigidas 
no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n°8.666/1993. 
6.7. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a esta 
Secretaria, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 
de segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 
6.8. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus empregados quando da entrega dos produtos. 
6.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência 
e no Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA'  - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O fornecimerito dos materiais será acompanhado e fiscalizado por servidor da 
Secretaria Contratante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega daqueles, para fins de pagamento. 
7.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada. 
7.3. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer 
produto/serviço que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo 
para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação. 
7.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou 
a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.5. 0 Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
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CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 

8.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir 
da assinatura, vigorando até o dia 31 de dezembro do corrente ano. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

9.1 O Pagamento:i,será  efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de ttka Fiscal correspondente; 
9.2 Caso a NotàÉiscal seja devidamente aprovada pela Secretaria contratante será 
encaminhada a Setetaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o 
recebimento dó produto e da Nota Fiscal pela Contratante. 
9.3 O Pagamentóestarâ condicionado a apresentação de certidões de regularidade junto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

• CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA DO OBJETO: 

10.1. Os produtos licitados deverão ser entregues em no máximo 05 (cinco) dias úteis 
da solicitação emitida pela Secretaria de Saúde; 
10.2. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria de Saúde 
no ato da elaboração do termo de contrato; 
10.3. Os produtos deverão ser entregues individualmente, identificados e em perfeitas 
condições de uso e armazenamento; 
10.3 Os artigos adquiridos deverão ser transportados e entregues com regularidade 
de prazo acordado e Nota Fiscal do produto. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 

11.1- As despesas decorrentes da contratação do objeto desta Jicitaçãoc6rterão à conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à 
Secretaria Contratante: Dotação orçamentária: 	 ; Elemento de 
Despesa/sub-elemento de despesas: 	Fonte de Recurso: 	  

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE E DO REEQUILiBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

12.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "e da Lei Federal n° 8.666193 alterada e consolidada. 
Av. Anastácio Braga, N2  195- São Sebastião 	 lAi1 .COO 1 
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12.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 
12.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de 
licitações; 
13.20 Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no 
art. 65 da Lei no 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo 
de outras sanções previstas na legislação pertinente: 
14.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem 
prejuízos a Administração; 
14.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
14.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
14.1.4 - multa de 10% (dez por cento); 
14.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em 
licitação e contratação com este Município; 
14.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, '.bem como 
de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos.- 
14.2 

no&»
14.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
14.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, 
contado a partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos 
subitens 14.1.1 e 14.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o 
máximo de dez por cento daquele valor); 
14.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções 
previstas no subitem 14.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 
14.1.5; 

14.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 
14.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e 14.1.6; 
14.2.4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
14.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública. 



14.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital tão 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano 

para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da 

Proporcionalidade. 

14.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 14.2, a 

contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

14.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de  licitar e contratar com a 

Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada 

juntamente com a multa. 

14.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou 

parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua 

rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 

14.6 - As penalidades fixadas no subitem 14.1 serão aplicadas através de Processo 

• Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório 

e a ampla defesa. 
14.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de 

Fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
19.2 - A rescisão cohtratual poderá ser: 

a) Determinada porjtQ unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos 1 a XII di'art. 78 da Lei Federal n°8.666/93: 

b) Amigável, por acto entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competehte, reduzida a termo no processo Ilcitatôrio, desde que haja 

conveniência da Administração: 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ri' 8.666/93, sem 

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 

d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 

previstas no art. 60', incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 6.666/93. 
o 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 

questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
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16.2. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos. 

	 -Ce, 	de 	 de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

e 

S,, Snnr,4rn n,..,... L10 ,nr ex.. e........ Sa.. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

Secretaria de Saúde 

o 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. SECRETARIA DE 
SAÚDE. AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°23.11.14/PE. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. A 
Secretaria de Saúde, por meio do Pregoeiro do Município, torna público aos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, 
com o objeto acima descrito, conforme informações a seguir: acolhimento de proposta 
e documentos de habilitação: até às 8h30min do dia 11/01/2024; abertura as 
propostas: às 9:00 horas do dia 11/01/2024, sessão de disputa de preços: às 10:00 
horas do dia 11/01/2024. Todos os horários referem-se ao horário de Brasília/DF. O 
Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.ciov.br; www.licitacoes-
e.com.br. Itapipoca/CE, 26 de dezembro de 2023. Vanessa Kelry Montenegro de 
Oliveira, Secretária Executiva da Secretaria de Saúde. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 27.12.2023, NOS SEGUINTES 
VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL O ESTADO 
- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
- DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÓRGÃO: Secretaria de SAÚDE 

o 
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Porteira -Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N°2023.12.26.2. A Pregoeira Oficial do MwiciØJd 
Porteiras/CE torna público que será realizado Certame Licitatôrio na modalidade Pregão Eletrônico - Objeto: Aquisição dcgnezus alimentícios des$3os 
às atividades relacionadas aos Programas e Ações do Fundo Municipal de Assistência Social de Porteiras/CE. Inicio de acolhimento das propostas: DfaSB de 
Janeiro de 2024 a partir das 17:00 bom.  Encerramento do acolhimet$o das propostas e Inicio da sessão-  Dia 19 de janeiro de 2024 ás 09:00 horas . 4çav&s 	11 	ç 
do Portai de Compras no Site www.licitacaoporteiras.com.br. Os inrcssados poderão obter o testo integral do Edital através dos endereços ele  
wwaporteiras.ce.gov.br, www.licitacaoporteiras.com.br  e www.tce.ce.gov.br. Informações pelo telefone (88) 3557-1254 CR-21 1). no horário de O : 1t 	Pci anentC1 

12:OQhrs. Porteiras/CE, 26 de Dezembro de 2023- Maria Edna Tasares de t.asor- Pregoeira Oficial do Municipio. 	 de Li(t 5â0 / 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mauriti - Aviso de Licitação- Tomada de Preços N° 2023.12.26.0I1FP. Objeto: Prestação de Serviços 
Especializados de Consultoria para revisão do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. bem como Elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e 
dos Servidores das áreas técnico-administrativas das Secretarias do Municipio de Mauriti/CE, com apresentação de impacto financeiro e realização de 
enquadramento funcional nas respectivas folhas de pagamentos, para atender a demandas das diversas Secretarias do Município de MauritilCE. Data, horário 
e local parti recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta de Preços: 12101!2024 às 10:00min, sala da Comissão de Licitação - Av. Senhor Martins, 
sln°. Bela Vista, Mauriti/CE. Os interessados poderão obter cópia do Edital nos sities hltp-J/www.tcece.gov.br/licitacoes'. www.rnauriti.cc.gov.br  ou na sala 
de reuniões da Comissão de Licitação, no endereço mencionado, nos dias úteis, das 08:00 às 14:00hs. Mauriti/CE. 26 de dezembro de 2023. larinda 
Franca de Almeida - Presidente da Comissão. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Brejo Santo - Secretaria Municipal de Infraestrutura. Obras e Urbanismo - Aviso de Licitação. 
Modalidade: Tomada de Preços n. TP-12.26,2/2023-SEINFRA. Objeto: contratação & empresa de engenharia para prestação de serviço de construção 
da praça do santuário dc São Francisco. no Municipio de Brejo Santo-CE. referente ao (MAPP n'. 5836). conforme Plano de Trabalho a'. (1 142836/2023, 
projeto básico. planilha orçamcntáriae cronograma flsico-financeiro.jTipo: Menor Preço Global, regime de Execuçào: Indireta. A Comissão Permanente de
Licitação deste Município comunica aos interessados que no dia 12 janeiro é 2024, a partir das OSh:OOm. (horário local), na Rua José Matias Sampaio. 
n'. 234. Centro, Brejo Santo, Ceará, estará recebendo os envelopes "Ilabilit8ção" e "Propostas de Preços". Maiores informações ou aquisição do edital 
no endereço acima ctou atrases do fone (88) 3531-1042. das 08h:00m ás 12h:00m. elos: ainda pelo endereço eletrônico: www.tce.ce.gov.br. triton George 
Salas Bernardo - Presidente da CPLIPMBS. 

tu tu tsa 

• TADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 23.11.14/PE 
- Secretaria de Saúde. Objeto: Registro de Preço para Pulara e Eventual Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de medicamentos 
para suprir as necessidades da Assistência Farmacêutica da Secretaria de Saúde deste Município. A Secretaria de Saúde, por meio do Pregoeiro 
do Municipio. toma público aos interessados que realizará Licitaçàqna Modalidade Pregão. na forma Eletrõnica, com o objeto acima descrito. conforme 
informações a seguir: Acolhimento de Proposta e Documentos de lIiIitação: até às OShJOmln do dia II de Janeiro de 2024; Abertura as Propostas: às 
091% do dia li de Janeiro de 2024. Sessão de Disputa de Preços: às 10h do dia II de Janeiro de 2024. Todos os horários referem-se ao horário de Brasília 
DE. O Edital poderá ser retirada nos Silios Eletrônicos: www.tce.ce,frov.br: www.licitacoes.c.com.br. Itapipoca-CE. 26 de Dezembro de 2023. Vanessa 
Kelrv Montenegro de Oliveira - Secretária Executiva da SecretaiÇia de Saúde. 

e.. t*t •et 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 5089.41 - AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO N' P272160/2023 - EDITAL DO 
PREGÃO ELETRÔNICO N' PE23036 . SME (SRP) (88 N' 1033342)- Central de Licitaçôa. INÍCIO DA DISPUTA: 1601/2024 ás 09h (Horário 
de Brasília). OBJETO: Registro de Preço para Futuras e Eventuais Aquisições de materiais de higiene pessoal (fralda descattável, sabonete liquido, 
condicionador, sbampoo. col6nia, hastes flexíveis e pomada para assadura). para atender as necessidades dos alunos matriculados na Educação Infantil 
da Rede Pública Municipal de Ensino de Sobral/CE, conforme especificações constantes no Termo de Referência. VALOR DO EDITAL: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: bttn:/Ilieltacoes.sobral,ce.gov.br  e à Rua Viriato de Medeiros, N°  1.250,4° andar. FONE: (88) 3677-1157 e 1146. Sobral-CE, 
26 de Dezembro de 2023. A Pregoeira - Maria Natália Alva Akãntara. 

•0* tet •t. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA-AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N°002.2023-FMS-A Prefeitura Municipal 
de Vaijota toma público que se encontra á disposição dos interessados, o Edital de Chamada Pública N°  002.2023-FMS. cujo Objeto à o Chamamento 
Público, objetivando a Seleção de entidade de direito privado sem fias lucrativos, qualificada como Organização Social - OS. na  área de atuação 
de serviços de atenção à saúde para a operaeionallzação da gestão e execução das atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos na Atenção 
Primária (Programa Saúde da Família - PSF, Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica - NASF AS). Especializada (Centro 4 
Especialidades Médica - CEM e Centro de Reabilitação - CR). 4 Apresentação da Documentação será até o dia 29 de Janeiro de 2024. O referido 
Edital poderá ser adquirido no Site: Jstws:/Jmunicit,ios-licitaçocs,tce. .govbr/ op ainda no horánode OSh as 12h na Salada Comissão de Licitação, situada 

Avenida Presidente Castelo Branco. N' 1744. Acampamento. Va ota-CE. 26 de Dezembro de 2023. Reglane Maria Pereira Nobre -Secretária de 
de. 

... ett etc 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DEARACATI -AVISO DE LICITAÇÃO -TOMADA DE PREÇOS NO 43/2023- SEINFRA/ 
CELOS -. A Prefeitura Municipal de Aracati comunica aos interessados que estará recebendo até às 119h do dia IS de Janeiro de 2024. na sala de reuniões 
da Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, sito à Rua Santos Dmnont, N° 1146. Centro, Aracati-CE, a Documentação de 
Habilitação e Proposta de Preços para a Tomada de Preços N° 43i2023 - SEINFRA/CELOS. cujo Objeto: Construção de Uma Praça com quadra de v6lel 
aa Vila São Rafael. O Edital poderá ser obtidojunto a Comissào, no endereço acima, das 07h30tnin às II h30min. nos dias úteis e no Site: www.tce.cc.gov   
briicitacocs. Araeati'CE, 26 de Dezembro de 2023. Cintia Magallães Almeida - Presidente da Comissão Especial de Licitação de Obras e Serviços 
de Engenharia. 

........ 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRÉCHEIRINIIA - AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS NO PMF-
27l223-TPOI - O Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Frecheirinha toma público para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação 
na Modalidade Tomada de Preços, tombado sob o N' P1F.27I223.Tl.tendo como Objeto a Execução dos serviços de reforma e revitalização da 
Praça Oiticica (lote 01), Praça Campestre de Baixo (lote 02), Praça Campestre de Cima (lote 03) e Praça Francisco José da Silva (lote 04), nas 
diversas localidades do Siunicipio de Frecheirinha./CE. conforme projeto básico. A Sessão de Abertura será realizada às 0911% do dia IS de Janeiro de 
2024, na Sala de Sessões da Comissão situada a Rua Joaquim Pereira, N°855. Bairro Centro, CEP.: 62.340-000, Município de Frecheirinha-CE. O Edital 
na integra podcrà ser adquirido no endereço acima mencionado, no horário de 08h às 12h. Fone: (88) 3655-1200. Benedito Luslnete Siqueira Loiola - 
Presidente da ('PL. 

etc at etc 
Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Menuoca'Resultado do Julgamento das Propostas de Preços referentes à Tomada de Preços N° 1910,01t2023 - 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. Objeto: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA NA E.E.l.F. MURILO PIO 
FERNANDES NA LOCALIDADE shio PALMEIRAS (PAI)0 FNDE). A Comissão Permanente de Licitação  da Prefeitura Municipal de Metuoca/ 
CE. comunica aos interessados o resultado da fase de Julgamento dasPropostas de Preço da Tomada de Preços nt  1910.01/2023. Empresas com propostas 
Desclassificadas: IMPERIUS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - ME e ÁGUIA CONSTRUÇÕES  E INCORPORAÇÕES LTDA. Empresas com 
propostas Classificadas: CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA - ME; CONSBRAL CONSTRUÇÕES & EMPREENDIMENTO 
LIDA: ROTEX CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME: WU CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - EPP; MILLENIUM SERVIÇOS LTDA Ir 
DELMAR CONSTRUÇÕES LTDA - EPP. A empresa vencedora forÇ CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA — ME, ao valor global 
de Id 54002,27 (quinhentos e quarenta e oito mIl, dois reais e vi4e e sete enstavos). Fica. portanto aberto o prazo recursal previsto no artigo 109. incisb 
1, alínea "b' da Lei de Licitações. Me,uoea - Ce, IS de dezembro dc 2023. Francisco Aldir Lima Pereira' Presidente da CPL. 
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73105103-15. nos calores ais." del.nldo, valor tjoba' iS $6 706.30 Iceenta e 114s md 
e setecent...  is rean e trina cenlenos) Prazo O presente ut,$trun'ei"tO PjOdsaPw. seus 
,filial.. legais eleito, a parte da date de sua a,srtetra e sipeá itt 35 de fearnibro do 
corrente ano Despeja ave, custeada com rnurto abcados no Orçamento in$onic.oal para 
o eterc 	de 2023, caasut,c.ado sob o código: 130210302011320770000-33,90,3000 
-onta de Cecurso 3400 	.00.. De-anais Co'4ç5es de Coinlraiaçlo ctSorns. conidante 
na Ata de leglstro de Preço, e no Processo tcitatório mencionado Deierer.no que se 
proceda à pubicaçio do destoo entalo na forma da Is, e. 	#ítrrrnerte. à 
ctnt'Maç*o 

ltaiilnga/Ct, 26 de DezembrO de 2023 
OIGILO LUIS LIII! NO8SEGA 

Secretina de Saude 

Aviso 
PREGÃO (IURÕNICO Pif 02/2021-USA 

Declaraçao de Adesio - Processo Adn'.ndt'3Vn0 de Ade*oa Ala $ Re1atro de 
Preços Nt 13.23.12 21 003 -PA Õrflo Geetr.C.ador. Secretina de Saude . CruCE Ovigeni 
Preflo Eletrônico n• 01/2023 -USA Ata Ata de Registro de Preços N' 2C0303  27004 
Unidade Gestora Ade.e,te (Carona) Secretarie de Saude do Muracano de ióitrfl/Ct O 
Se(a). Angelo Luis Liie Nóbrega- Secretario de Saude do Muncip.o de itat,n/CE. no uso 
de luas atribuições l~ e. conuade.ando tudo o maat anae,  consta do presente 
Procedlmenlo Adasesotrasvo de Adesio a Regintro de Preço,, tontade sob o nI 
1323122)001-DA. 'ri fervI,  a presente Decwaçio de Adcs3o & Aia de R.g,ss,o de 
Preço, no W2303 27004, renc'ada pe1O Sacre-lana de Saide Cruz/a. Cesarada eni 
daco,r#ac-ê do Prcgio Etecrônco ni 02/2023-USA,  tendo como obeco aquasçto de 
gerserol aknn.qltic.os fÕrmulas e nupiementos pare atender as dte'sandal hotpitalares e 
ordem ud,oa.' da Sec'etar, de Saude - tudo conforme eopec.¼ações comidas no 'ermo 
LI, refe.4q,c,a e demais e.igrscleu contídas no (Mal, em laror do lorr,ecador PC Sousa de 
Aiaujo - MC - CNPJ n' 20457 374/i-.43. Endereço Rua Beselo. 240 lanoso. CIdade 
Portei.ta/Ce . Fone. 8S32l3.14. representante legal. Ir(a) Frnoco G1aoaobergue 
Sana de A,as. CM ne 731.063333-IS. nos calores assim deferidos Valor Global RS 
8670630 oitenta e nem ml e setecentos e seis reais e trIna centavos). Prazo 

 
Direi 

instrumento produrira neta, jurídicos. legam e-leitosa parir da data de nua assinatura e 
slger4 até lide deiensb.o do corrente ano. Despesa ate' cuMeada coen recuesos alocados 
no 	orçamento nsasciçal par a o eaercicao de 2023. classàflcados neo o código 
13021030201132077~ -  3.3903000 Coe,,. de Recurso. 1600000000 Dernas 
ccn6ções de conorat.açáo-  coe,toes,se constante iu na de Reg-soro de Preços e no Processo 
Lacolatóro mencionados Dar conheceneeit do 	 d 	 açio 
autoridade competente, para que se proceda. se de acordo. a devida rat4ca11o. de 
conlorm,dade coet, o anelo 1. parte rstegrante deste independente de tranicr.çio 

ltaitnga/CE. 26 de Denmøro de 2023 
MIGRO LUIS LUTI P.ÕIREGA - 

Secretaria do Saude 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ 

AVISO DC LIOTAÇÃO 
enojo ELETRÕMCO ltD Nt SI.I2.102301-SRfl. 

£(01 Preae.t&a Miarvcipal de Itapaji po, n,tern,ed,o  doéal Pregoeiro(a) torna 
publico que fará %CIIaçIO na rriodaadade Pregio Eletrônico coel. *eØst'o de Preço nI 
13 il.2023.Qi-SRfl. tipo menor preço. cujo objeto é Futura e Eventual contrataçio pelo 
perodo de 12 (doa) me-se, para Aqulsiflo de água natural adiobn.sda de sais em garralio 
retørnlvs4 20 L de S00u"I, gás de cozinha GLP Ilt1 e vairn'res pata atender a, 
r,.cesn4ades das dreer,a, Secretarias do Mueilcielo da Ranaji.Ct coritotn'e epeCflcaçôei 
declInadas no edital e seus anesos O  retalie r.cnto das propostas atrt do vi. 
vn.wnoobb.mnatcoe, br dar-wá a parte das 37:10 horas do da 29 de detentro de 
2023. coas data de abeeiura das Proposta, no dia 12 de janeiro de 101a. as V CS horas e 
inicio de disputa de peeçon no dia 52 de janeiro de 2024. as 3000 hora. 0d-taa estará 
d,soonis.l 	rIOS 	Sites: 	w'revrtioscøb'rw'ei ctni.br 	ou 	nite 	Istips /lriarilc.P.o5 
I'c.eacontce.cagov bel Os interessado, poderio obter r,formaçõe-u delatsadao no setor 
U Connmnio de Licilaçio, em dias de e.pedien'te normal 

ltapajé - (E. 26 de dezembro de 20 3 
rwíclAnO FRANCA CORDEIRO 

rir 	rol ai 
AVISO 04 LICITAÇÃO 

PREGÃO EUTRÓNICO SAP Pat 1t121023.01.Stfl 

AIO) Preee.tura Municipal de Itapaje. por iMermédso do(al Pregoeirola). toma 
publico que terá licitaÇÃo na modalidade Preglo Eletrônico coa, saturo de Preço n• 
1tl2.202301-SRPC, tpo menor preço, cujo objeto • Futura e lvertuai contrataÇÃo peio 
periodo de 12 (doze) meses para A*uisaçio de traidas de.cartave.s destinada' *os
pacitoles ca acoe,sparasadmenton médico atiastado. pela Secretaria de Saude do eAaniCCio 
de ltapaj/Cf. conforme especlficaçaes detalhadas no edital e seu, arcool O recebimento 
das proposta, alrne-n do ice awno'aobbrns,etcon, br dar-se-a a pan" das 1730 horas 
do dia 29 de dezembro de 2023. com  data de abertura das Propostas no eia 12 de janeiro 
de 2024. às 1400 horai e 5*10 de dnputa de preço, rio dia 12 de an&ode  2024. as 
5500 crat O Edital e-uva dipon-sel nos szlet rira'. novobbennat coam se ou 14.e 
https//n'saae,paos-hc,tacoes tteze.gor bel. Os interessado, poderio obter lrilorrnaç&, 
detalhadas no setor da Corrwsuac de Lciiacio em dias de esoediente noonsal 

lapaje C5. 26 de dezembro de 20 
rP.AhCIAN0 'SANCA (0501150 

Pregoeiro(a) 

AVISO 04 tacti*çio 
PMG,Lo tcnwÓe.ico 5*' p4' 191220l)O2-SAPI 

£40) Pr,lritsra Municipal de Itaoa)e, por intermédio do(a)  pregoe.roi 
torna pnibico Que fará licitaÇÃo na modalidade Preajo Clee,ior,ico cor, Registro de 
Preço nt. 19 12.1021 02-San tipo menor preço. cujo objeto 4 a Futura e Eventual 
contrataÇÃo pelo período de 11 (dote) meles pera AQuisiÇÃo de ceita básica pa'a 
ate~ demandas da Secretaria do Trabalho e AssintIr,cia Social do Munic(pio - 
Itapaji-CE, conforme aipecncações detalhadas no edital e teus anca., O recebimento 
das propoltas através do tele www novobb'nne-t.Com br dar -se-a a pari. das 17.30 
horas do dia 02 de sineiro de 2024, coa, data de abertura das Propo.t no dia IS 
de janeiro de 202a. as DOM hora, a inicio de disputa de peco, ao dia I de laneiro 
de 2024. ai 3000 hora, O Feito estará d'upo..el 'ci Iates ara'. 	'ei coras br 
ou site WltpsJ/rnvanmciçÀos-bcpt,acoe, tce.ce core Sr/ Os interessado, 	ao obter 
.nformacôas detalhadas no setor da Co.n,,olo de licitaÇÃo. em d'as 	eepedirn-tr 
normal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

RLSULTAOO DE lutaAM(NTO 
CONCORRÉNQA P(aaaJCA Me 2o.10/2o23-c, 

Asilo de julgamento de Propostas. A Corausgo Especial de 1 
Pnefe.cuea do Murnclpio de ltapipoca-Ct/P*00(SA, torna psibàco o Aviso de 
dai Proçoslas de Preço, de Concomêr,csa P,3bllca Pie 020 101 coens o 
OSIITO: Conorniaçio de eevspeasa de enge.ana pera a saebanizaçio Praia da Baleia, com 
entansio de 6,38 em eio Mw,iclp'o de Itapapoca/CI. PRODESA. Declarando PROPOSTAS 
DESCIASSIFCAOAS-  Dl. COPA ENGENHARIA LIDA,, CNN: 02200917^65; 02- AG 
CONSTRUTORA URV)ÇO5 E LOCAÇÕES, CPiel 34326.$19.000l-09, 03- Oc. 
EMPREENDIMENTOS COeJSTRUÇOCS E SERVIÇOS LIDA. CNPJ. 011642 026/000145, 04,- VAP 
WPaSTRUÇÕ{S LIDA. CNej, 00.56S0i1/000I-It OS- COSAMPA P*OJ[l0S 1 COI'STRUÇO(S 
LIDA. CNN 03006 S.si/l-37,  06- 5* COSTELA coNSTstjçÕtS E LOCAÇÕES DF 
VEICULOS LiDA, CNN. 1485930~165,07 CONSTRAM C0NS-15t3Ç045 5 ALUGUEI, DC 
MÁQUINAS LIDA, CNN 72.432 727/0001-S9 06. ASPi CONSTRUÇÕES  LIDA, CNPI 
11.477.07W1-S1. e PROPOSTAS CLASSIPICADAS 03 - DAI(RRA CONSTRUÇÕeS E 
SLRVIÇOS LIDA. (PiPa. 10477 919/000I-2I, por' atender as algêrcias eogidas do Edital 
Apdi anas,e das Propostas de Pr~ da, empresas ctassificada, cheganos ao seguInte 
resultado. saarcu-se VINC!DCAA a eu'sp'csa DATERRA CONSTRUÇO(S E SERVIÇOS UDA, 
(PiPa. 30.477 919/1-24, no VALOR TOlAS de 55 13.901643,86 (Onze Milhões, 
Novecentos e CInco tal, Seiscentos e Quarenta e Ira-, Reais e Oitenta e Sem Centavos) A 
Coensts3o de Lcm.çio declara tecto o p'atO recijrsal conforme preia o Azi. 309, nojo 1, 
anel s 

ltap.coca-U 26 de Dezembro de 2023 
CIII0.IMIA PItEIRA (4 AMOlO 

Presidente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

AVISO DE UCITAÇAO 
fl!oÃO ILITRÕNICO Me fl/2913-PC 

O Pregoeiro torna pubesco abertura do Preglo Eletrtnaco at 05,612023 PE, cujo 
objeto: seleçio da Melhor proposta para Registro de Preço usando Mura e eventual 
aqu'tçio de mas, ednacatls-0 e espoi mal para lestis-dades e licrisenageel,. apareesos 
e eQuipamento, para esportes e diveridei, para atender as necestidade, das Secretarias de 
laguaretarna - (4 o rn.esamo ocorrera no tete hltps//nosobbnsset.tons be coa, início do 
colPnnvenso das propostas 17/12/2023 a, O8h.,ln, Fati do acolhimento da, propostas: 

09/01/2024. às OP,Oomin, data de abeetira das pnop000a,. 09101/1024. as OSIilOi,*.; 
—cio de d'louca de preços 09/03/2024, às OÇti00min. horklo de Srasba. o edital ia 
encontra 	na 	nade 	da 	kitaçio, 	nos 	si,, 	Pnt9 //ensasioplos- 
1-citacoes.soe,  celcr.br/isde.alipft-catEaO/abeetao; 	lsttp,//r.ovobb,s'.et coas br; 
httD://w.w jagsaareta'ria cc gov.br. 

i.gua'etarnna-CE. 26 de Dezembro de 2023 
5(6561510 AJILANDRE LIXAS DE AAAJ)J0 

Pregoeiro 

AVISO DC UCITAÇAO 
PREGÃO ELITRÕ.IICO PIO 57-/1023'PE, 

o Pregoeiro torna p-aIsl,co abertur, do Pragio Eletrônico nt 07 2023-PE. cujo 
obfeto: aQuisiÇÃo de bito de material escolar Que lerdo destinados aos alunos do Ensaio 
asfantil e (rs,ano Fi.'sdan'ental co., o insulto da n',te,orar O rendimento escolar, prito a 
Secretana de EducaÇÃo de laguafetansa-CE. O rrewno ocorrera no ,JEe novobbrnsee.00m br 
corri Inicao do acmumtmto dai pe090ital: 27/52/2023 as 	.00n,mn. rim do actlhinento 
da' propostas I0/01j2024. ai OaandoepIn, data de abertura das proposta,: 10103/2024, às 
OflOSame,; ISco de disputa de preços: 50103/2024. às 09lenvn, horário de lra.aia, o 
edital se encontra na sede da lotaÇÃo, nos s'te, hstps //rio'robbrnret cor, br. 
MIps //lcltacoes tce ce,gov.be/eidea  rp/%cutacao/abersas 	 - e 
nznp-f/vnnw.jaguaratama cegos- br. 

Jaguaretama-Ct, 26 de Oezensbeo de 1023 
SEBASTIAO ALEXANDRE LIXAS DE AflUJO 	- 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAR)BARA 

AVISO DC UCITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nu  2023112,101.11,  

A Prosidente da Comissio de Lictaçio Munlciçat, torna publico pata 
conhecdnenlo dos Interessados que, no prôemmno dia 3$ de janeiro de 2024 às 0900 
ris, na Sede da Camisa., localizada na tua Bezerra de Me-neles. 350, Centm esta'a 
reatlzando LactaÇÃo  na Modalidade tomada de Preços, cujo  critério  de julga.nerito e 
menor preço global, cujo objeto e a contrataÇÃo de empresa para prestaÇÃo de senilço 
de reuorma da IMtP Marta almeIda tMtp na Avenida Mata,n,a, Dejerra, 1059, Centro. 
laguanbaea/Ct conforme espectfcaçte, em projeto básico em anelo, o qual 
encontram-na d.sporieols no endereço acima, no horário de 07:IOl,s ai 37 Xhs 
laesaar.b.za/Ct,  e no Snte htlp,-//llc.,acoes.tte cegov.br/ndea.ohpfllc.o.cao/abenas 

-'-o 

AViSO DC uoia,çÃo 
P51030 ELlntÕeaIcø Me- 23,11114/PC 

Secretaria de Saõde Ob,eto Registro de Preço para Puitura e Es-e-ritual 
ContrataÇÃo de pessoa jurldica para lar sec.rnento de medicamento, para suprir ao 
rece.Sdadet da Assatircia Çamnacêut-ca da Secretaria de Saude desta aha'icip'o 
Swe(ana de Saude, por meio do Pregoeiro do Munaopo, torna publico aos interessado, 
q'a reStará Liolaçio na Modalidade Pregao, na 'orna Eletrônica pie  23.31.l4/11, coem o 
objeto aci descrito, conforme •néorrnações a seguir AcoPirneesto de Proposta e 

ocwnrestos de aiabeI.taçio até às 08030irin do dia 33 de laneiro de 2024; AAertura as 
Propostas as 0* do duo 15 de Janeiro de 2014. Sessao de Oitouta de Preço,. as 101, pdo 
dia lide Janeiro de 2014 lodosos pnoranos refere-ais-se ao Honino de Brasj.a/D4 O (dá.l 

Pode  ler retirado no, Sitos Eletrônicos www tce.cr gov.br; a'a'w tc'tacoe,-e cor' br 

Itapiroca-Ci. 26 de Delembro de 2023 
VMIESSA CELRY MONIEN4GRO DC OUVIII.A 
Secretaria Eoecut,va da Secretaria de Saaoe 

ltflaje - CI. 25 de dezembro de 2013 
rWICIM4o CLANCA CORDEIRO 

Precoeurolal 

tee,ia- ar. i./.s-s,ai.ara,i - raaaa isazio.'Infl orno 

Jaguanba.a/CE, 26 de dezembro de 2023 
AURINCISI LIMA 0€ NEGREIROS 

President, da CPL 

tiauzar 'ooiSv avraa.r,as ,.'em'. 1.ir 1 ana se n,aces. 	P 
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Réveilion deve impactar economia 
1. 

1) t'ere4es autoridades do Município apresentaram o plano operacional 
para gaantir segurança, transporte e acessibilidade no evento 

mulo rsnus* La asar,u,.Aaar.asa.c 

U
ANTONIO VIANA 

INTERIOR 

UPA grande atendimento 

da capital em R$ 3,4 bilhões 

mente eÇ, PA Salur,te). ultrapassa 55 nvii aiendimn'tos 
lsao n'esmo Confoerae o Ie u-antgmenh.,. a!  transe abri, 
((oram rexiairado. SS 555 arendame,rcs, te, 1~ 

ama médi, de IM  pensa, ,und,dau ai i,r,.n,ente 
Deite mia) .19% focam de adulto, e 218,"11  de cliii' 
sai .ir.,didau Ateste arma da Saude. Sawnara Cidade, 
lembea que o cqia,pamrnho dispise de 2 medico, 71v 
turno. atendendo uma Ielisita(iødO prefeito ilerberil 
X. o que perinhliu atendimento de cacefossa ao. 
saa,,a de urpincus 

 
"."é."., 'NA. tive mas nenhum 

mi. de paralauaçào asA ou qoe tilinte mcd acames' 
ice mesmos de qualidad.t 	liso a secretÁrIa 

- 

Eletrocardiograma 
, . ti p*w a salvar ((ti um 

de eirrrocardia~panta. inunlag.do  daretarteate 
'asa oH 	ai do Coeaçáo de Sio Pacto (licor), coa, 

de (sitio, co, 2 míralim Otrak.J.o da adiam,. 
II,.'.,.  • '!,,',.,,.,(o, (ensaio os Ceará e lora do 

. ,neluaa'e. rreee,hecí,raeotn 

Promessa cumprida 
'.1,. %a,asca, coletou iva,, 

'qatacabaJeaergtaandado 
.apenor Tribanaldc luvlça 

,s,r'. 1 a 'saCara d., )l.,etc da emala, do Padre 
aro, para pagar peotisesta o açadecrr • chegad. na 

tq'ns':a' rI crer de u,r,5a& Pi. 

Enfático e feliz 
"do Surteedevocn do Pi-
ednmooauecammprct.na' 

pe..sosJhl.isc ,,aoe,wa,e.nnrevornrvo,rn 
tIbo da isni que cbep à Cstr Sopadre Cm.tma.xenai 
.1.. tirarei, que aqui n,,aca 'mx baaiia no Cavei .rc mana 

Lista lriplice 
.',\,, TemS.ro lo, indicada, a,,  carpo ç'eto 

ri.  cts!c  . Ira ao Uda da lOra IPT) cm afasto 
•ia.nasem ama lisa, .rn, qutro sitia, Deço,, 'o, 
'apaoiriwoda Ccc,,nâcdr Ca,eimuammçâoe (mi.,, CC!) 
co Senado, cavv .peovaçho andaime iva áeaârio da 
apoflaaie Cata i.q$attndo Pranul - lamiaque que 
Irodaxo ru.m posse desse enerctabeo. em motmeolade 
c,,,tn 1.' 'a! mi Brasilia 

Irmão no TRE 
au cio se lijam. Tendceoé ,rmiodode. 

ado Morato SUn Stoa que — 
i rih.ai n,,naJ 

 
L~ p.etar qae rIU cooede' 

rondo taaa au provadincaae para - oieiçôe, mwaac~ 
re2ON que .rrSrececmnar.Jada com todooCearS 

Festival da mandioca 
.auillw,da,mr 

e g,azu. h.ca'1 ) a,), .'ia..aau .':e(cititra, por owaa 
d. Nata Paa.neflv. laaeca B.uoaze.da. Decide do Semal, 
MØrs kS,,a,. Toca do Vale. (k.ta,lnba'tlarotdinbo e 
Paulo r.. O (canal (dei.. a tit,á, de Cansai (cana-
,edusrar,dmrea Salitre passa lIOea,asdr f.ri&va.qoe 
'ao rr,pcn'krss poS. economia do mursxlpao A festa tem 
apI 1 1 5 :wr r'" 'Taisale federal acm.. da Secreta' 

A Prelava de Feria' 
tia dn'ai5ma neisa terça-
lei,.. 26. desalhe, do piano 
operaria,.! para • (esta  de 
RestitUo. d sapilai «arca-
'e. Durnire a aoleuira de 
Imprensa. 	vlcr.p'r(eiuo 
do sidade. (issO Satlaea. 
destaca,, q e Fs'etalrr, a 
o desaire, mii. procurado 

penado coo 2023 
t prefesio Sano tem altivo 
orS~ do que agonie cmi 
.pre,e,a'ando 1. é 
olaJ.çSo cada ver manDe 
de toctakoa coato idade 
dos eric,'nlm.. rir, o,,,,, 
ii,l,ier.d,,, i$S tem ILsa eco-
traiL, haseMa em escritos. 
em rapoale. e 1cm. em laTI, 

de aiiindadn. ai prmosysi 
neto, para o ceenclmtnlo 
econômico a, ptoa.m 
doa, dii' 	£use aal 
.4oecuramast nve,oieidob. 
ante. cmi preparando a ci 
Jade pua que clame cena 
pnnapal rtlerincaa aio pais. 
M. a loa eta rui liderando 
coe Resulto.'. pontcoo. 
Conforme. admirsi.mra$o 
neuasictpai. é esperado una 
mn,pacio positivo de mal, de 
Ri 3.1 beibSe. na ecoaomla 
com o roenra e coo,, a cIsc' 
pada de 600 au! taautsuss. 

A Asatarosi. Municipal 
de Trinaste (AMC) iria 
ri no Pei (novo com 
224.,~ or isa. O, bio-
pano, v.ir,S lerio Ir cio á, 
ti, da o,anh da sata'femra. 
29. na A. tar.-M.,. rue 
trecho contpçcc,dadc entre 
au ruas ldclkoao Albano e 
Arara,.,, beta como aos cita-
rasemos da A' Pititocta' 
dor R.aanau,ado Cardo com 
• Rima (dell'on,o Albano e 
de.,. metata avenid, com 
a Rua lelo Cardem,. O flu-
xo coatiaoani inierroospado 
aO* as ii da manta do dia 
'de anetro.  
se 50100 az ruaas Moeaaenhce 
Irno. Carlos "aaeoncelc,. 
Carmaoctru, Fr.nclaco Virgi. 
ias Vascanc.lo. e n'azIa  de 
Aracati. per'eLcmIpl4 iam. 
bala, 'crio bloqueada.. 

A partir &o maio-dia de 
testa (eira. a Ai Alaotseio e 
.A, Itantoriadar Raimundo 

ocorra. naaÇNuncu Vs(ane 
e ilddoeao Ftt'arma £ 
di' reaaak.r uc o acaso de 
r,,.wa&mreu sera perna ride' 

mealia,sae.ap,e .tntaØo do 
eewnprov.nir de radeee5n 

A Empena de Transporte 
Urbano de Fortaleza (Ei, 
for) a.tunclnqu. no dia)! 
de denmlvo a poç'naiaçso 
ulá acesso à tarifa ,oclai 
uso trutnupoar Nbiaca As 
rotai de daibuo det'erio ter 
deita,, cr'mforrne a, roca' 
meodaçoes da ASIC. AIim 
deito, loa ptogr.n,ad. uma 
(rol, de 'arcaica 'emersa 
para amender a demanda loa 
ardi dias 
Ma  nrada do ano, have 

ri $0 Õnabui rr,en-a que 
sairia 'lo terminal dareta 
ancore para o evento. Tais 
Iranupoete. também per- 
manecerlo 	dumçoolvc.0 
para lera, a p°'atacio de 
volta para os leeroanata 00 
(iii, da frisa A Rua Tento' 
te Serilvolo (cá denoda 
coma ponto de embarque 
e desembarque e, par. 
,allme una caminhar seguro 
até o aterro. pela segunda 
ver. batera iam enredo, 
iluaminadoque contara coas 
o apcao do, agente, de te 
garaMa 

A Policia Militar do Cc' 
aS (PSICL) informo, que 
também reforçará a efrui' 
no oca iria dia de lesta na 
capital ceare nor. Nascia..  

te,,.. a segurança seta 
realiza da por 300 Arou, 
da cocpoeaçio. li dura,. 
te o fim de semana. 
policiais rn,balhalo 
mania a mesuraa dou a' 
redoer, da Av Sare-Ma - 
A PolIcia Civil do £aiad 
lPC'CE) terá um efetivo de 
ti' poiacsaas  ataar.do na. 
frita, de Réeeillos demo. 
te os iris dita. O Corpo de 
Sambei,,,,  terá duas amb,a- 

de resgate iva erva' 
lo, sma ra Rua tdelfon,o 
Albano e outra logo atrás 
&,,k. Atem dano1 urSo 
dlapoaihahioadas mataras 
de combate a inctnd,o, e 
de 	ala'aownmo O uraniea 
coletiva, a Secoetaima Muni' 
cipal da Segurança Cadada 
(S.sec) sa~ ressaltos 
que apeoslm.dameutr 550 
cloaeraa de slgili.caa es. 
luto dedicada. excluam' 
vaaaeue para o petlmriro 
onde ocorrerá a  tear. da 
eirada de anoem Forraleaa. 

Em 2023, a Uea dedica-
da aa penca. coas  deftcia.-
cia (ci aamesmada. Coato, 
inc a, aainesdadn, oeeçaço 
ficara da' (ajo d'leito do 
pakoetera asca, ibllidade 
arquuietõm usar urbanisti-
La gaianildas, O Rkreilleln 
contara anda acua raro' 

sai adequado' a, 
'la ii, 	 e 

Fogos de arlificio 

75. 

M. cmxl evento. publico. 
o particulares, Narra,,,, 
o prefeito 1.0 Sano 
kiu 'ir. comemoraçás, d'a 
chegasta dc novo .me na., 
ocoereol atrases da queima 
de fogos de srtilicoo. nal 
mau. p.c meio de mim ,bosç 
de urra feira com drone. A 
atraçio acontecerá decante 
a apeeaeniaçlo do Dl AIoS 
No r,arantox logo, de arrilt' 
do que 'ao produrerr, rui' 
do podeeao ser vistos pan' 
do o caaior Wesley Safadio 
mobil ao palco, ama .vi que 
tala  artefatos fazem parte da 
ptõpna aecae,maØo do ar 
'Iva- 

A Agincla de Finaliza-0. 
 de Fortaleza (Agiria) 

atei rrfloltünt por coam-
bater a utitica.cao de fogo. 
de artafkio bsruih,'nro, e' 
potwçso .000ra com a au' 
tmaaç&o de plr~ de aons 

Pa'r  Yanmlaar ltadrlgmoea 

•'rna,i .,lor,.nunaroeaa 	— 

• anae 	t a e - , ia e 

. 	n.. 	usaaaa - usa .aaaesmt 

a,ona.6raiec,s'aa,a uni a,.,,., 
- 

cONUmO(CADO 
Coar,,.iac.noa a ele'.  'correis., pos,. e,.,, atido a  a.-
térrea de te,ol'.cctau. e,, dtuc'iiucim tou emiti da a.rd. 
"ata (0/ID lo. a Facs,Cade ?co'ci*oc,  de  Laroero 0o 
hootr aliLiratA! mia Ir' teu c'eocvcia",riov,aueo'.o 
co'.ta.n'e portar. SfltS/flC W° 550, DE 1-, DE DtZimd' 
"0  at 2013. ate  'edu°da arder, 
aeer,cuaa'.e, 

ASais mIam. eeeeeeee de Se,.ia 
—ar- — 

DecoraralocaaÕqo  -  ianaoe.5 03 55n 


